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Momento decisivo e volta ao passado 
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Com o benefício da visão retrospectiva não é difícil detectar momentos decisivos na 
história econômica brasileira. Para citar alguns mais recentes: a Grande Depressão de 
1928-1932; o fim da 2.ª Guerra Mundial; a estagnação combinada à aceleração 
inflacionária do início da década de 1960; o primeiro choque do petróleo e as respostas 
equivocadas das autoridades brasileiras; o segundo choque do petróleo e o início da 
longa estagnação com inflação alta em 1980; e o sucesso da estabilização com o Plano 
Real em 1993-1994. 

A economia brasileira começou a viver, talvez a partir de 2004, outro momento 
decisivo, com aceleração do crescimento, ainda que modesto, política macroeconômica 
prudente e sustentada, sucesso continuado na redução das distorções redistributivas e 
perspectivas de crescimento ainda mais rápido com as descobertas do pré-sal. A 
recessão de 2008-2009 ofuscou temporariamente essas novas perspectivas, embora o 
melhor desempenho da economia brasileira em comparação com o quadro mundial já 
refletisse a nova realidade. 

Desenvolvimentos recentes, estimulados pelo ciclo eleitoral, têm contribuído para 
complicar o quadro. Tendem a comprometer um momento decisivo que parecia ser o 
início de um longo período de crescimento rápido e sustentado com maior equidade 
distributiva. O governo tem mostrado disposição em aumentar o nível de dispêndio 
muito além do que poderia ser recomendável com base em argumentos contracíclicos. 
Paralelamente, ganham força ideias e políticas relativas ao papel do Estado e ao 
protecionismo que deixaram de funcionar ao final da década de 1970. 

O discurso da candidata governista quanto ao papel do Estado indutor e à proteção 
contra a concorrência das importações revela ideias não muito diferentes das ventiladas 
por Roberto Simonsen, em meio a um outro momento decisivo da história econômica 
brasileira, em seu debate com Eugênio Gudin, há quase sete décadas. Em meio à 
percepção de que se aproximava o fim da 2.ª Guerra Mundial, houve debate acirrado 
sobre a melhor estratégia econômica para o País. Roberto Simonsen, alto dirigente da 
Fiesp, defendeu a posição de que deveria ser preservada a função indutora do Estado na 
economia, inclusive na produção de bens e serviços. Além disso, dadas as dificuldades 
competitivas da indústria, deveriam ser preservadas as políticas protecionistas herdadas 
do passado. Eugênio Gudin, seu opositor, profissional com ligações com empresas 
estrangeiras provedoras de serviços públicos, defendeu posições contrárias: redução do 
papel do Estado e da proteção à indústria ineficiente. Gudin era melhor economista e 
venceu o pobre debate técnico, afinal sabia a diferença entre valor da produção e valor 
adicionado. Mas foi a visão estratégica de Simonsen que prevaleceu no longo prazo: até 



o início da década de 1990 a presença significativa do Estado na economia e a alta 
proteção do mercado doméstico foram dois pilares da estratégia econômica brasileira. 
Mas esta se esgotou já na década de 1970. 

Um assunto que não ocupou posição de destaque no debate Simonsen-Gudin teria 
importância crucial. A inflação brasileira durante a guerra acelerou até os 20% anuais. 
Após 1945, a incapacidade de reduzir a inflação, combinada à lei da usura, impediu que 
o governo se financiasse e levou à adoção de políticas macroeconômicas insustentáveis. 
No final dos anos 50, começo da década de 1960, as receitas do governo mal pagavam a 
metade de seus gastos. Enquanto a economia crescia, a situação parecia sustentável, mas 
a combinação de queda do nível de atividade com inflação alta e efervescência política 
abriu caminho para o golpe de 1964. 

A candidata governista defende o aumento do peso do Estado na economia. Isso inclui a 
produção de bens e serviços, a exploração do poder de compra estatal como instrumento 
de proteção e o financiamento indiscriminado de empresas via política de aleitamento 
do BNDES. Com os ajustes cabíveis, é a reedição do programa de Simonsen em 1944, 
sem preocupação de aprender com os erros. Há espaço para ação do Estado: assegurar a 
segurança pública, tornar expedita a provisão de justiça, adotar política externa coerente 
e responsável, educar a população, formar mão de obra especializada, regular 
eficazmente as atividades econômicas, corrigir distorções de mercado por meio de 
subsídios com vigência programada, adotar política de eficaz estímulo à inovação. Mas 
o ativismo da candidata a impele a adotar posição extremada e equivocada sobre o tema. 

E a política macroeconômica? Do lado monetário há o recente compromisso da 
candidata, não totalmente convincente, em relação ao papel do Banco Central. Do lado 
fiscal, a implícita aprovação da acomodação de gastos crescentes por meio do aumento 
da carga fiscal. Nada sobre controle de gastos, embora os limites para a expansão da 
carga fiscal sejam óbvios. Seria desejável que seus opositores se posicionassem quanto 
à definição da estratégia econômica. Pelo menos para estimular a candidata a rever seu 
dogmatismo. 
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